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APELAÇÃO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE
UNIÃO  ESTÁVEL.  PROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO  DA  PARTE  PROMOVIDA.
ARTS.  1.723  E  SEGUINTES  DO  CÓDIGO  CIVIL.
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  DE
UNIÃO ESTÁVEL.  INEXISTÊNCIA DO OBJETIVO
DE  CONSTITUIÇÃO  DE  FAMÍLIA.  PROVA
ESCASSA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Configura-se a união estável  quando verificado o
intuito de constituir uma família, além da existência
de  convívio  norteado  pelos  deveres  de  lealdade,
respeito e assistência,  porquanto inexistindo provas
suficientes  e  irrefutáveis  acerca  do  preenchimento
desses  requisitos,  a  improcedência  da  ação  de
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reconhecimento  de  união  estável  é  medida  que  se
impõe,  reformando-se,  por  conseguinte  a  decisão
recorrida.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Ilza  Alves  de  Oliveira ajuizou  Ação  de
Reconhecimento de União Estável, em face Vanessa Melo do Egypto, Viviane Melo
do Egypto  Pereira e  Heraldo  Gonçalves  do  Egypto  Filho,  herdeiros  do  falecido
Heraldo Gonçalves do Egypto, sob a alegação de ter convivido maritalmente com o
de cujus, no período compreendido entre janeiro de 2001 a 01 de setembro de 2012,
data do falecimento deste. Dessa união, não houve o nascimento de filhos.

Contestações apresentadas  pelos  promovidos,  fls.
61/73  e  84/96,  rebatendo  os  argumentos  ventilados  pela  promovente  e,  ao  final,
pugnando pela improcedência do pedido.

Termo de audiência, fls. 114/115.

Às fls.  121/124,  o  Juiz  a  quo julgou  procedente  a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Frente  ao  exposto,  com  base  em  toda  a  legislação
invocada,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO
INICIAL  PARA  DECLARAR  RECONHECIDA  A
UNIÃO ESTÁVEL ENTRE A PARTE AUTORA E O
EXTINTO,  da  forma  requerida,  para  que  produza
seus efeitos legais, inclusive previdenciários.
É que a Lei 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de
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Benefícios  da  Previdência  Social  e  dá  outras
providências, em seu art. 1º, reza:
“A Previdência Social, mediante contribuição, tem
por  fim  assegurar  aos  seus  beneficiários  meios
indispensáveis  de  manutenção,  por  motivo  de
incapacidade,  desemprego  involuntário,  idade
avançada,  tempo de serviço, encargos familiares e
prisão  ou  morte  daqueles  de  quem  dependiam
economicamente”.
Já  o  art.  10,  da  mesma lei  em foco,  define  que  os
beneficiários do Regime Geral de Previdência Social
classificam-se como segurados e dependentes.
E, no art. 16, também da lei em destaque, enuncia-se
que  são  beneficiários  do  Regime  Geral  da
Previdência Social,  na condição de dependentes,  as
seguintes pessoas:  I  –  o cônjuge,  a companheira,  o
companheiro e o filho não emancipado, de qualquer
condição, menor de 21 anos ou inválido; II – os pais;
III – o irmão não emancipado, de qualquer condição,
menor de 21 anos ou inválido (grifei).
Em consequência, extingo o processo, com resolução
do mérito.

Inconformados  com  o  teor  do  édito  judicial,  os
promovidos manejaram APELAÇÃO, fls. 137/149, aduzindo, em síntese, que mesmo
ocorrendo suposta relação de namoro, jamais houve intenção de se constituir uma
família, ou até mesmo de uma união estável, por parte do falecido. Sustenta, ainda, a
escassez probatória, haja vista inexistirem nos autos, provas sobre contas, seguros,
imóveis,  veículos  que  sejam  conjuntas  entre  a  apelada  e  o  falecido.  Ademais,
ressaltam a  diferença  entre  namoro  e  relacionamento  estável  e  a  ausência  de
publicidade da relação.

Devidamente  intimada,  a  parte  recorrida  ofertou
contrarrazões, fls. 161/165, expondo, em resumo, a necessidade de manutenção da
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sentença que reconheceu a união estável, haja vista as provas constantes dos autos. 

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de  Carvalho,  fls.  168/171,  opinou  pela
improcedência da demanda.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame das insurgências recursais.

Como é cediço, a Constituição Federal, no art. 226, §
3º, tutela a união estável - equivalente ao concubinato puro - como sendo a relação do
homem  com  a  mulher,  onde  não  haja  impedimento  matrimonial,  suscetível  de
estabilidade e com possibilidade legal de ser convertida em casamento.

Confira-se, pois, o texto constitucional:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial
proteção do Estado.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida
a  união  estável  entre  o  homem  e  a  mulher  como
entidade  familiar,  devendo  a  lei  facilitar  sua
conversão em casamento.

Ao  regular  o  dispositivo  constitucional,  o  Código
Civil estabelece em seu art. 1.723:

Art.  1.723.  É reconhecida como entidade familiar a
união estável entre o homem e a mulher, configurada
na  convivência  pública,  contínua  e  duradoura  e
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estabelecida com o objetivo de família.

Mais adiante, o mesmo Código preceitua em seu art.
1.724:

Art.  1.724.  As  relações  pessoais  entre  os
companheiros obedecerão aos  deveres  de lealdade,
respeito  e  assistência,  e  de  guarda,  sustento  e
educação dos filhos.

De uma interpretação literal dos dispositivos, acima
transcritos,  verifica-se  que  o  reconhecimento  de  uma  união  estável  está,
invariavelmente, condicionado à materialização do intuito das partes em constituir
uma família, alvo da proteção por parte do Estado.

Por  oportuno,  tenho  por  necessária  uma  breve
conceituação do termo família.

Segundo  o  Dicionário Aurélio,  dentre  as  várias
concepções do instituto ali previstas, destaco duas que se amoldam ao presente caso:

1)  Pessoas  aparentadas,  que  vivem,  em  geral,  na
mesma casa, particularmente, o pai, a mãe e os filhos.
2)  Pessoas  unidas  por  laços  de  parentesco,  pelo
sangue  ou  por  aliança. (In.  Novo  Aurélio  Século
XXI: o dicionário da língua portuguesa. FERREIRA,
Aurélio Buarque de Holanda.  Rio de Janeiro, 1999.
Nova Fronteira, 3 ed, revista e ampliada.).

Ultrapassada a mera conceituação gramatical,  resta
um conceito  jurídico  para  o  termo família,  indispensável  para  a  configuração do
instituto da união estável.

Nesse diapasão, assevera Rodrigo da Cunha Pereira:
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Assim,  para  entender  união estável  é  fundamental
compreender, antes, o que é família. É que o interesse
do Estado é dar proteção às entidades familiares.
O delineamento do conceito  de união estável  deve
ser feito buscando os elementos caracterizadores de
um  'núcleo  familiar'.  É  preciso  saber  se  daquela
relação  nasceu  uma  entidade  familiar.  (...)  É  o
conjunto  de  determinados  elementos  que  ajuda  a
objetivar  e  a  formatar  o  conceito  de  família.  O
essencial é que se tenha formado com aquela relação
afetiva  e  amorosa  uma  família,  repita-se.  Os
elementos  intrínsecos  e  extrínsecos,  objetivos  e
subjetivos,  em  cada  caso  concreto,  são  os  que nos
ajudarão  a  responder  se  ali  está  caracterizada,  ou
não, uma união estável. (In.  Direito de Família e o
Novo Código Civil, Belo Horizonte, 2005. Del Rey; 4
ed. rev. e atual. p.221).

Dessa  forma,  não  restou  satisfatoriamente
confirmada a relação de união estável havida entre a recorrente e o de cujus, pois os
elementos  trazidos  às  fls.  12/50,  não  se  mostram  suficientes  para  se  constatar  o
objetivo de se constituir família e, principalmente, a existência de convívio norteado
pelos deveres de lealdade, respeito e assistência, como determinado pela legislação
vigente.

No termo de audiência, de fls. 114/115, o depoimento
da única testemunha, Josué Santos de Andrade, porteiro do edifício, onde reside a
apelada,  não  fornece  um  juízo  de  certeza  de  se  ver  reconhecido  o  nível  de
comprometimento, a título de união estável, entre a promovente e o  de cujus,  mas
sim, apenas uma relação de namoro, sendo despicienda a sua transcrição.

De  mais  a  mais,  embora  a  convivência  na  mesma
residência não seja requisito essencial para o reconhecimento da união, há de se levar
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em consideração o fato de que o falecido já contava com mais de 70 (setenta) anos de
idade, com problemas de saúde, e mesmo assim não passou a coabitar na mesma
moradia que a recorrida.

A propósito, colaciono os seguintes julgados que se
coadunam com o entendimento acima reportado:

UNIÃO ESTÁVEL. INEXISTÊNCIA DE VIDA SOB O
MESMO  TETO.  RELACIONAMENTO  DE
NAMORO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  DOS
REQUISITOS LEGAIS  FORMADORES DA UNIÃO
ESTÁVEL.  É  certo  que  houve  relacionamento
amoroso entre a apelante e o falecido, mas a relação
afetiva  não  evoluiu  no  prolongado  período
informado  pela  autora  para  uma  união  estável  -
Especialmente  pela  circunstância,  afirmada  pela
própria apelante, de que cada um mantinha a sua
própria residência. E esta opção faz muita diferença
porquanto  se  de  uma  relação  que  em  tudo  se
assemelha  ao  casamento  se  tratasse,  e  sendo  ele
pessoa  mais  velha  com  problemas  de  saúde,  por
certo  fariam  o  compartilhamento  pleno  de  suas
vidas, habitando diuturnamente sob o mesmo teto
em permanente troca de cuidados e atenções. Além
disto, sendo o falecido militar reformado, nada nos
autos informa acerca de eventual inclusão da autora
como  sua  dependente  em  benefícios  funcionais,
como  assistência  à  saúde,  por  exemplo.  Nem
mesmo  existência  de  conta  conjunta  em
estabelecimento  bancário  ou  cadastro  comercial
foram  referidos  durante  a  instrução  do  feito.  Em
conclusão,  os  requisitos  da  união  estável  não  se
encontram  comprovados  pela  escassa,  e
insuficiente,  prova  produzida  pela  apelante.
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Negaram provimento. Unânime.  (TJRS; AC 426186-
34.2013.8.21.7000;  Sapucaia  do  Sul;  Oitava  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Luiz  Felipe  Brasil  Santos;  Julg.
30/01/2014; DJERS 04/02/2014) - negritei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECONHECIMENTO  DE
UNIÃO  ESTÁVEL.  SITUAÇÃO  COMPROVADA
NOS AUTOS. DISCUSSÃO ACERCA DO PERÍODO
EM QUE SE DEU A SOCIEDADE DE FATO. PROVA
COLHIDA  NO  SENTIDO  DE  QUE  O
RELACIONAMENTO  TERMINOU  MESES  ANTES
DO ACIDENTE QUE VITIMOU O COMPANHEIRO.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA
CONTINUIDADE DA CONVIVÊNCIA COMUM À
ÉPOCA  DA  FATALIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL DA SÚPLICA.  Para o reconhecimento da
união  estável  são  necessárias  provas  de  que  a
convivência entre os companheiros seja dotada de
objetivo  de  constituição  de  família,  além  da
continuidade,  a  durabilidade  da  relação  e
publicidade. Havendo  discussão  acerca  da  exata
época em que a sociedade de fato se findou, devem
ser  considerados  o  consenso  dos  litigantes  e  os
documentos  constantes  nos  autos  que demonstram
que o vínculo  objeto  da lide foi  desfeito  meses  do
acidente  que  vitimou  o  ex-companheiro.  - “o
reconhecimento da união estável depende de prova
plena  e  convincente  de  que  o  relacionamento  se
assemelha, em tudo e perante todos, ao casamento.
A  existência  de  possível  relacionamento  amoroso
entre as partes, sem os requisitos exigidos pela Lei,
não  se  caracteriza  como  união  estável.” (TJPB.
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Acórdão do processo  nº  20020100216544001.  Órgão
(segunda  câmara  cível).  Relator  Dra.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes,  Juíza  Convocada.  J.  Em
19/06/2012).  (TJPB;  AC  073.2007.003924-0/001;
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José
Ricardo Porto; DJPB 26/08/2013; Pág. 11) - negritei.

Diante da realidade dos autos, não ficou cabalmente
corroborado, por meio de documentação suficiente e irrefutável, o intuito familiar,
razão  pela  qual  a  sentença  merece  ser  reformada  in  totum,  pelos  motivos,  acima
declinados.

De  bom  alvitre,  consignar  trecho  do  parecer
Ministerial,  fl.  169,  demonstrando  que no mesmo período indicado  neste  feito,  a
existência de um relacionamento do de cujus com outra pessoa, impossibilitando, pois
o reconhecimento da união estável:

...Imperioso  destacar  que  o  Processo  nº  0000181-
85.2015.815.2001, cujo recurso apelatório tramita sob
a mesma relatoria  do presente,  tem como objeto  o
reconhecimento  de  união  estável  supostamente
mantida com o Sr. Heraldo Gonçalves do Egypto em
período que compreende o alegado pela ora apelada,
tendo o pedido sido julgado procedente em primeiro
grau de jurisdição...

Por  fim,  em  razão  de  ausência  de  fixação  de
honorários sucumbenciais  na sentença, vislumbro a possibilidade de  suprimento e
arbitramento da verba honorária em 2ª instância, a qual fixo em R$ 1.000,00 (um mil
reais),  nos  termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, devendo, pois, ser
suportada pela autora,  haja  vista  ter  sido sucumbente no presente processo,  cuja
cobrança ficará sobrestada, consoante estabelece o art. 12 da Lei nº 1.060/50, por ser a
parte beneficiária da justiça gratuita. 
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Nesse sentido:

Apelações  cíveis.  Ação  ordinária.  Servidores
públicos  Municipais.  Adicional  de  insalubridade.
Apelo  n.1.  Autores.  Utilização  do  salário  mínimo
como  base  de  cálculo.  Impossibilidade  de
modificação  pelo  Poder  Judiciário.  Princípio  da
separação  dos  poderes.  Precedentes.  Insalubridade
da  atividade  do  autor  Jacyr  Ferreira  afastada  por
laudo  pericial.  Sucumbência  recíproca.  Sentença
escorreita. Apelo n.2. Município de Telêmaco Borba.
Alegação  de  inexistência  de  provas  dos  fatos
constitutivos dos direitos dos autores. Inocorrência.
Conjunto  probatório  demonstrando  serem  as
atividades  dos  autores,  exceto  a  de  Jacy  Ferreira,
insalubre.  Grau  máximo  da  função  insalubre
devidamente  apurada  na  perícia.  Reflexos  no  13º
salário, férias + 1/3 de férias. Afastados. Inexistência
de  previsão  legal.  Reexame  necessário.  Correção
monetária e juros de mora. Condenação da Fazenda
Pública.  Aplicação  do  art.  1º-F,  da  Lei  9.494/1997,
com  a  redação  dada  pela  Lei  n.  11.906/2009.
Honorários  advocatícios.  Ausência  de  fixação  de
valor  em  sentença.  Arbitramento.  Recurso  de
apelação n.1  desprovido.  Recurso  de  apelação  n.2
parcialmente provido. Sentença reformada em sede
de reexame necessário. 1. Embora inconstitucional, a
base de cálculo do adicional de insalubridade deve
ser  mantida  até  que  seja  editada  nova  lei  que
discipline  o  assunto.  Inteligência  da  Súmula
vinculante 4, STF, da Súmula 339, STF e do art. 7º, IV,
CF/88. 2. O laudo elaborado por expert, atestou com
clareza que a atividade desenvolvida pelo apelante
Jacyr  Ferreira  é  classificada  como  salubre,  não
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existindo nos autos qualquer elemento desabonador
em  relação  a  referida  prova  produzida  nos  autos,
ressaltando-se,  ainda,  a  preclusão  da  referida  tese
ora  levantada.  3.  Os  autores  tiveram  acolhimento
parcial  dos  seus  pedidos,  pelo  que,  escorreita  a
distribuição do ônus de sucumbência realizada na r.
sentença  em  forma  de  rateio.  4.  Embora  alegue  o
Município  de  Telêmaco  Borba  supostos  vícios  no
laudo pericial, trata-se de prova robusta produzida
nos  autos,  a  qual  não  foi  desconstituída  pelo  ora
apelante, ônus que lhe incumbia, conforme dispõe o
artigo  333,  inciso  II,  da  Lei  Adjetiva  Civil.  5.  Da
análise  da  Lei  que  rege  os  servidores  públicos  do
Município  de  Telêmaco  Borba,  tem-se  a  mesma
silente acerca de possíveis reflexos do adicional de
insalubridade  sobre  demais  verbas,  pelo  que,
afastada a incidência do adicional de insalubridade
sobre  13º  salário,  férias  +  1/3  de  férias,  ante  a
inexistência de previsão legal. 6. Em se tratando de
condenação  da  Fazenda  Pública  do  Município  de
Telêmaco Borba, é de se aplicar a regra específica em
relação  à  correção  monetária  e  juros,  prevista  no
artigo  art.  1º-F,  da  Lei  n.  9.494/97.  7.  Inexistente
arbitramento de valor dos honorários advocatícios,
omissão que deve ser suprida no presente julgado,
fixando-os  nos  termos do artigo  20,  §§  3º  e  4º,  do
CPC,  admitindo-se  a  compensação,  conforme
Súmula  306,  do  STJ.  (TJPR  -  3ª  C.Cível  -  ACR  -
1279472-8 -  Telêmaco Borba -  Rel.:  Hélio Henrique
Lopes Fernandes Lima - Unânime - -  J.  16.12.2014)
(TJ-PR -  REEX:  12794728  PR 1279472-8  (Acórdão),
Relator: Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima, Data
de Julgamento: 16/12/2014, 3ª Câmara Cível, Data de
Publicação: DJ: 1491 22/01/2015) - destaquei.
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Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  a  fim de  reformar  a  decisão  recorrida,  para  julgar  improcedente  o
pleito autoral.

Por  conseguinte,  fixo  os  honorários  sucumbenciais
em R$ 1.000,00 (um mil reais),  nos moldes do art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil,  os quais devem ser suportados pela autora,  cuja cobrança ficará sobrestada,
conforme dispõe o art. 12 da Lei nº 1.060/50, por ser a parte beneficiária da justiça
gratuita. 

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen,
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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